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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante:  Município de Guarabira, representado por seu Prefeito – Adv.: 
Jader Soares Pimentel.

Apelada: Maria de Lourdes dos Santos Rodrigues – Adv.: Cláudio G. da 
Cunha. 

Remetente: Juízo de Direito da 4ª Vara da Comarca de Guarabira.
 
EMENTA: ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL.  REMESSA  OFICIAL  E 
APELAÇÃO  CÍVEL. SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL. ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO: QUINQUÊNIOS. PREVISÃO EM LEI 
MUNICIPAL. PAGAMENTO NÃO COMPROVADO 
PELA EDILIDADE. RELAÇÃO JURÍDICA E 
LÁPSO TEMPORAL DEMONSTRADOS. DEVER 
DE PAGAMENTO AUTOMÁTICO. TERÇO DE 
FÉRIAS. GARANTIA CONSTITUCIONAL. 
DESNECESSIDADE DE EFETIVO GOZO. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DA  REMESSA  E  DA 
APELAÇÃO. 

-  Restando comprovada a existência de previsão 
legal que determine o pagamento de adicional por 
tempo de serviço quinquênio aos servidores de 
Guarabira, o direito de receber tal benefício é 
medida que se impõe quando atingido o período 
do quinquênio exigido pela norma. Cabe ao 
empregador o ônus de provar a ocorrência de fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o 
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direito do empregado ao recebimento de verbas 
salariais pleiteadas.
-  Pela interpretação sistemática dos dispositivos 
constitucionais relativos aos direitos dos 
trabalhadores e do Código Civil, bem como 
tomando por base a jurisprudência dos tribunais 
de superposição, é de se garantir o direito aos 
servidores públicos municipais de receber o terço 
de férias, ainda que não as tenham gozado à 
época devida. TJPB - Acórdão do processo nº 
01820090019136001 - Órgão (Terceira Câmara 
Cível) - Relator Des. Márcio Murilo da Cunha 
Ramos - j. Em 20/03/2012

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo e à remessa.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa  Oficial  e  Apelação Cível 
interposta pelo Município de Guarabira, hostilizando a sentença do Juízo 
de Direito da 4ª Vara da Comarca de Guarabira, que nos autos da Ação de 
Cobrança, manejada por Maria  de  Lourdes  dos  Santos  Rodrigues, 
julgou procedente, em parte, o pedido contido na inicial.

Ao sentenciar o feito (fls. 162/171), o Magistrado de 
primeiro grau julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais, 
determinando ao Município que implantasse, com base no vencimento 
básico do cargo exercido pela Autora, o adicional por tempo de serviço na 
modalidade quinquenal, no percentual de 13% (treze  por cento), com 
incidência a partir de 02.05.2009, bem como ao pagamento dos valores 
relativos aos quinquênios anteriores até sua devida implantação, no 
percentual acima reportado, observando o período prescricional 
quinquenal anterior ao ajuizamento da ação. 
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Condenou, ainda, o promovido ao pagamento dos 
terços de férias referentes aos períodos de 05/2004 a 05/2009, com base 
na remuneração vigente no início das férias.

Insatisfeito, o Município recorreu  da decisão alegando 
em suas razões recursais (fls.  174/179) que vem cumprindo a legislação 
que regulamenta o direito da apelada.

Contrarrazões às fls. 183/188.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não 
vislumbrou hipótese para sua intervenção (fls. 194/196). 

É o relatório.
 
VOTO

Trata-se de imperativo legal que a Administração 
Pública deve arcar com as remunerações aos servidores públicos por ela 
vinculados, sob pena de enriquecimento sem causa. Desta feita, o vínculo 
laborativo foi devidamente demonstrado, por meio de toda documentação 
acostada aos autos e que não foram atacadas pelo Município.

Do Adicional por tempo de Serviço (Quinquênio)

Demonstrada a relação jurídica entre as partes, 
incumbe ao Município o ônus de  provar fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito da servidora, ora Apelada, consoante o art. 333, inciso 
II do Código Processual Civil vigente:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:

II –  ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor.

A Edilidade juntou as fichas financeiras da Autora (fls. 
81/95), todavia, elas, em momento algum, demonstram que houve o 
pagamento do adicional por tempo de serviço quinquenal, previsto no art. 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                             3



Remessa Oficial e Apelação Cível nº. 0001625-08.2009.815.0181

51, XVI da Lei Orgânica do Município de Guarabira. 

Desta forma, é devido o adicional por tempo de serviço, 
sob pena de enriquecimento sem causa da Municipalidade, conforme 
sentenciado pelo Magistrado de primeiro grau.  

Sobre o tema, confiramos os seguintes julgados deste 
Egrégio Tribunal:

CONSTITUCIONAL e ADMINISTRATIVO - Servidora Pública 
Municipal Direito a quinquenios não concedidos pela 
administração. Reconhecimento. Diferenças salariais 
devidas. Manutenção da sentença. Desprovimento do apelo. 
0 adicional por tempo de serviço será pago a todos os 
servidores automaticamente, bastando que haja o 
transcurso do prazo estipulado no mandamento legal.
TJPB - Acórdão do processo nº 01820100003971001 - 
Órgão (Terceira Câmara Civel) - Relator Des. Genésio 
Gomes Pereira Filho - j. Em 14/05/2012.

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C 
OBRIGAÇÃO DE FAZER TERÇO DE FÉRIAS, QUINQUÊNIOS E 
CONVERSÃO DE LICENÇA PRÊMIO EM PECÚNIA 
PROCEDÊNCIA PARCIAL IMPLANTAÇÃO E PAGAMENTO DE 
QUINQUÊNIOS IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO PREVISÃO 
LEGAL ART. 51, XVI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
GUARABIRA PAGAMENTO NÃO COMPROVADO 
INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II, DO CPC DESPROVIMENTO 
DO APELO. Restando comprovada a existência de 
previsão legal que determine o pagamento de 
adicional por tempo de serviço quinquênio aos 
servidores de Guarabira, o direito de receber tal 
beneficio é medida que se impõe quando atingido o 
período do quinquênio exigido pela norma. Cabe ao 
empregador o ônus de provar a ocorrência de fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o 
direito do empregado ao recebimento de verbas 
salariais pleiteadas. TJPB - Acórdão do processo nº 
01820100003096001 - Órgão (3 CAMARA CIVEL) - Relator 
DR. ALUIZIO BEZERRA FILHO - j. em 08/02/2012

Do Terço de Férias
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Em relação ao terço constitucional de férias, as regras 
estão insculpidas na Carta Magna, art. 7º, inciso XVII, que assegura o 
gozo de férias anuais remuneradas, com 1/3 a mais do que o salário 
normal. Tal benefício é estendido aos servidores ocupantes de cargos 
públicos através do art. 39, §3º da Constituição Federal de 1988. 

Tais ditames constitucionais não encontram óbices em 
mero requerimento administrativo,  pois se trata de direito subjetivo do 
servidor público, após completado o período aquisitivo de 12 meses, o 
gozo de férias com o pagamento de 1/3 a mais que o salário normal. Caso 
o ente público não realize o pagamento, mesmo que não tenha havido o 
gozo de férias, caracterizar-se-ia enriquecimento ilícito, o que não é 
permitido pelo nosso ordenamento jurídico.

Destarte, em processos envolvendo questão de 
retenção de salários, cabe ao Município comprovar que fez o pagamento, 
pois, ao reverso, subtende-se que não o efetuou na forma devida. Assim, 
denota-se que o ônus de provar a inexistência do vínculo e o 
adimplemento competia ao Município de Guarabira-PB e não mais à 
Autora, visto ser fato extintivo do direito pleiteado.

Além disso, o Supremo Tribunal Federal, em 
julgamento do Recurso Extraordinário nº 570.908/RN, que teve a 
repercussão geral reconhecida, decidiu que o pagamento do terço 
constitucional de férias não depende do efetivo gozo desse direito, 
tratando-se de direito do servidor que adere ao seu patrimônio jurídico 
após o transcurso do período aquisitivo. 

Vejamos a ementa dessa importante decisão do 
Pretório Excelso:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CARGO COMISSIONADO. 
EXONERAÇÃO. FÉRIAS NÃO GOZADAS: PAGAMENTO 
ACRESCIDO DO TERÇO CONSTITUCIONAL. PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
EM LEI. JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPREMO TRIBUNAL. 
RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. O direito 
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individual às férias é adquirido após o período de 
doze meses trabalhados, sendo devido o pagamento 
do terço constitucional independente do exercício 
desse direito. 2. A ausência de previsão legal não pode 
restringir o direito ao pagamento do terço constitucional aos 
servidores exonerados de cargos comissionados que não 
usufruíram férias. 3. O não pagamento do terço 
constitucional àquele que não usufruiu o direito de férias é 
penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se valido de 
seu direito ao descanso, cuja finalidade é preservar a saúde 
física e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-lhe o 
direito ao acréscimo financeiro que teria recebido se tivesse 
usufruído das férias no momento correto. 4. Recurso 
extraordinário não provido.”  (grifos nossos) (STF, RE 
570908, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, 
julgado em 16/09/2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-045 DIVULG 11-03-2010 PUBLIC 12-03-2010)

Sobre o tema, eis a jurisprudência pacífica desta Corte:

APELAÇÃO PELA EDILIDADE. AÇÃO ORDINÁRIA DE 
COBRANÇA. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. RETENÇÃO 
DE VERBAS REMUNERATÓRIAS. ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO. MATÉRIA REGULADA POR LEI ORGÂNICA. 
BENEFÍCIO DEVIDO. MANUTENÇÃO DO DECISUM. 
DESPROVIMENTO DO APELO. - Adicional por tempo de 
serviço é uma vantagem pecuniária que a administração 
concede aos servidores em razão do tempo de serviço e que 
se destina a recompensar os que mantiveram por longo 
tempo no exercício do cargo e havendo previsão legal, não 
há como não reconhecer como devido o pagamento desse 
benefício. APELAÇÃO PELA SERVIDORA PROMOVENTE. 
FÉRIAS. TERÇO CONSTITUCIONAL. COMPROVAÇÃO DO 
GOZO. DESNECESSIDADE. (...)PROVIMENTO PARCIAL DO 
APELO. De acordo com o entendimento atual das 
Cortes Superiores, o efetivo gozo de férias não precisa 
de comprovação para serem devidas. (...) TJPB - 
Acórdão do processo nº 01820090022387001 - Órgão 
(Quarta Câmara Cível) - Relator Juíza de Direito Convocada 
Maria das Graças Morais Guedes - j. Em 31/07/2012.
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AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER TERÇO DE 
FÉRIAS, QUINQUÊNIOS E CONVERSÃO DE LICENÇA PRÊMIO 
EM PECÚNIA PROCEDÊNCIA PARCIAL IRRESIGNAÇÃO 
APELAÇÃO DO MUNICÍPIO IMPLANTAÇÃO E PAGAMENTO DE 
QUINQUÊNIOS PREVISÃO LEGAL ART. 51, XVI, DA LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE GUARABIRA PAGAMENTO 
NÃO COMPROVADO INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II, DO CPC 
DESPROVIMENTO DO APELO. Restando comprovada a 
existência de previsão legal que determine o 
pagamento de adicional por tempo de serviço 
quinquênio aos servidores de Guarabira, o direito de 
receber tal beneficio é medida que se impõe quando 
atingido o período do quinquênio exigido pela norma. 
Cabe ao empregador o ônus de provar a ocorrência de 
fato impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o 
direito do empregado ao recebimento de verbas 
salariais pleiteadas. APELAÇÃO DA AUTORA 1. TERÇO DE 
FÉRIAS POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO MESMO 
QUEFÉRIAS POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO MESMO QUE 
NÃO COMPROVADO 0 GOZO 2. PEDIDO DE CONVERSÃO DA 
LICENÇA PREMIO EM PECÚNIA NORMA EM VIGOR QUE NÃO 
PREVÊ A CONVERSÃO IMPOSSIBILIDADE DO PAGAMENTO 3. 
HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIA COMPENSAÇÃO SÚMULA 306 
DO STJ SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA MANUTENÇÃO 
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. Pela interpretação 
sistemática dos dispositivos constitucionais relativos 
aos direitos dos trabalhadores e do Código Civil, bem 
como tomando por base a jurisprudência dos tribunais 
de superposição, é de se garantir o direito aos 
servidores públicos municipais de receber o terço de 
férias, ainda que não as tenham gozado à época 
devida. Nos casos em que inexiste norma permissiva para a 
conversão da licença prêmio em pecúnia, o pagamento 
desse direito só será possível quando a beneficiária for 
exonerada. demitida ou estiver aposentada para evitar o 
enriquecimento indevido da Administração, pois estará 
impossibilitada de gozar o beneficio da licença prêmio. 0 
pedido do agravante para que, a despeito da sucumbência 
recíproca, sejam fixados honorários desafia o da súmula n° 
306 desta Corte, que determina a compensação dos 
honorários quando houver sucumbência recíproca 
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PRECEDENTE DO STJ - AgRg no REsp 1027831/SP. TJPB - 
Acórdão do processo nº 01820090019136001 - Órgão 
(Terceira Câmara Cível) - Relator Des. Márcio Murilo da 
Cunha Ramos - j. Em 20/03/2012

Nessa linha de raciocínio, temos que o não pagamento 
do terço constitucional àquele que não usufruiu o direito de férias é 
penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito de 
descanso, cuja finalidade é preservar a saúde física e psíquica do 
trabalhador; segundo, por vedar-lhe o direito ao acréscimo financeiro que 
teria recebido se tivesse usufruído das férias no momento certo.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO  À  REMESSA 
OFICIAL E AO APELO, mantendo incólume a sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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